
Salvador, Bahia, 22 de agosto de 2014

À Luis Anselmo Pereira de Souza

Coordenador de Desenvolvimento Agrário - SEAGRI

Considerando a minuta de Contrato de Concessão de Direito Real de Uso de 

para as comunidades de Fundos e Fechos de Pasto a nos remetida no dia 21 de agosto de 

2014  pela  Coordenação  de  Desenvolvimento  Agrário,  com  base  em  parecer  da 

Procuradoria  Geral  do  Estado,  vimos  por  meio  deste  instrumento  manifestar  nosso 

repúdio e indignação ao que foi proposto, pelos fundamentos expostos abaixo. Dentre 

os aspectos mais graves, consideramos: 

1) Que a referida proposta é um retrocesso imenso em relação a tudo que já foi 

discutido, negociado e conquistado nos últimos anos pelas Comunidades de 

Fundo e Fecho de Pasto da Bahia na luta pela efetivação de seus direitos 

territoriais,  inclusive  no  que  se  refere  a  outras  propostas  de  contratos  já 

discutidas e pactuadas com a CDA, notadamente a acordada em dezembro de 

2013. 

2) Entendemos  que  a  referida  minuta  de  contrato  também  representa  uma 

ameaça  ao  modo  de  vida  tradicional  das  nossas  comunidades  e  fragiliza 

nossos territórios, pois, prevê, dentre outros absurdos, a rescisão unilateral 

do  Contrato  pelo  Estado,  ainda  que  as  Associações  cumpram  com  os 

objetivos já estabelecidos em Lei. Para tanto, invoca um interesse público 

abstrato,  como  se  o  modo  de  vida  tradicional  e  o  reconhecimento  dos 

territórios não fossem de relevância pública. 

3) Questionamos  também,  dentre  outras  cláusulas,  a  inclusão  de  cláusula 

prevendo a possibilidade de cessão do uso de parte do território tradicional 

para instalação de torres eólicas, pois, concretamente, estas tem se mostrado 

incompatíveis  com a  preservação  do  modo  de  vida  das  comunidades  de 

fundo e fecho de pasto. Além do mais, contraria as disposições da própria lei 

12910 de 2013, que veda a possibilidade de destinação da terra para outra 

finalidade  que  não  seja  a  da  reprodução  física,  social  e  cultural  das 

comunidades de fundo e fecho de pasto. 



4) Além disso, O parecer, que deveria fundamentar a minuta de contrato não 

possui fundamentação alguma nem para negar as sugestões formuladas pela 

Articulação Estadual de Fundo e Fecho de Pasto nem para as novas cláusulas 

inclusas na proposta, o que evidencia um verdadeiro desrespeito com o longo 

processo de negociação que vinha sendo construído e com a historia de luta 

das comunidades.

5) A  proposta  também  é  permeada  de  contradições,  inconsistências  e 

ilegalidades.  É  sintomático  que,  logo  na  clausula  primeira  o  Estado  seja 

identificado não apenas como titular de domínio, como também de posse das 

áreas  de  fundo  e  fecho  de  pasto.  Para  além  da  impossibilidade  fática  e 

jurídica, evidencia o não reconhecimento sistemático do Estado de quem são 

os reais e tradicionais ocupantes desses territórios.

Desta forma, reapresentamos em anexo a minuta de contrato já proposta pela 

Articulação Estadual de Fundo e Fecho de Pasto, conforme o acordado com a CDA em 

dezembro de 2013, e solicitamos que o processo de negociação seja retomado com base 

na mesma. Nesse sentido, requeremos o agendamento de uma próxima reunião com a 

presença do Secretario de Agricultura do Estado, do Coordenador de Desenvolvimento 

Agrário, do Secretario de Desenvolvimento Social, da Procuradoria Geral do Estado, da 

Secretaria de Promoção da Igualdade Racial.

Articulação Estadual de Fundo e Fecho de Pasto

Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada-IRPAA

Comissão Pastoral da Terra-CPT

Associação de Advogados de Trabalhadores Rurais no Estado da Bahia- AATR


